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AS MISÉRIAS DO DESEMPREGO

Hamilton Octavio de Souza

AA
s estatísticas são assustadoras: o Brasil ba-
te recordes de desemprego, de inadim-
plência, de violência urbana. Aumenta a
desigualdade e o empobrecimento. O que

as estatísticas não mostram é o drama pessoal, familiar
e social de cada cidadão desempregado, a chuva de hu-
milhações que cai sobre sua cabeça, a perda dos direi-
tos básicos, a desesperança.
Ao acelerar o projeto neoliberal inaugurado por Collor
em 1990, o governo Fernando Henrique Cardoso entrou
de cabeça na desestatização a qualquer preço, na aber-
tura desenfreada das importações de produtos e capitais
especulativos, no discurso fácil da modernização (enxu-
gamento, eficiência, competitividade, privatização etc),
na dependência crescente do mundo dolarizado.
As conseqüências estão aí: o Estado ficou menor, defici-
tário e piora a cada dia a qualidade dos serviços públicos
— especialmente de saúde; a dívida interna explodiu
com os juros criminosos impostos pelo governo; através
do Proer, BNDES e outros mecanismos, estão sendo
transferidas verdadeiras fortunas do dinheiro público
para grupos privados; desindustrialização e desnaciona-
lização destruíram setores produtivos inteiros; todos os
caminhos adotados pelo governo FHC têm levado à re-
cessão econômica e, principalmente, ao desemprego.
Quando se fala em reforma administrativa, reengenha-
ria, reestruturação, flexibilização, redução do custo Bra-
sil, na verdade está se falando em demissão, em cortar
emprego, em se colocar na rua mais um brasileiro.
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N
o dia 19 de novem-
bro, em debate na
Câmara dos Depu-
tados, o ministro
Pedro Malan, da
Fazenda, admitiu

finalmente que o pacote econô-
mico baixado na semana anterior
provocará aumento do desempre-
go. É claro que o ministro não foi
tão direto nem tão explícito. Ele
preferiu usar a terminologia téc-
nica, dizendo que haverá “retra-
ção no nível de atividade nos pró-
ximos meses”.

Nem era preciso o ministro vir
a público com um esclarecimento
desse porte, pois os principais jor-
nais do país já vinham noticiando,
há dias, informações sobre cortes,
férias coletivas forçadas e ameaças
de demissão em massa num bom
número de indústrias. Vários seto-
res produtivos abandonaram o ufa-
nismo governista e dispararam
previsões terríveis para o final de
97 e o ano de 98.

Até o apagado ministro do
Trabalho, Paulo Paiva, criou cora-
gem e admitiu, também, publica-
mente, que a taxa de desemprego
deste ano ficará “próxima de 6%,
contra os 5,42% registrados em
96”. Isso, obviamente, sem contar
o impacto do pacote na econo-
mia, especialmente o efeito da al-
ta dos juros e o aumento dos im-
postos. De acordo com a Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicí-
lios, do IBGE, a taxa de desocu-
pação saltou de 6,1%, em 1995,
para 6,9%, em 1996.

Vale lembrar que, já em outu-
bro, antes portanto da crise das
bolsas e do pacote econômico, a

Fundação Seade e o Dieese di-
vulgaram pesquisa com número
recorde de desemprego na Gran-
de São Paulo, onde a taxa passa-
va dos 16% — o maior índice
desde 1985, quando começou a
pesquisa — da população econo-
micamente ativa e havia o regis-
tro de mais de 1 milhão e 400 mil
desempregados.

O quadro de desemprego vem
crescendo desde o governo Col-
lor. Segundo o Ministério do Tra-
balho, de janeiro de 1990 até
agosto de 1997, o mercado formal
de trabalho cortou 2.086.089 va-
gas. No governo FHC, o corte foi
de 412.151 vagas, em 95, e 271.298
vagas, em 96. Havia previsão de
redução de cortes, em 97, antes da
edição do pacote.

A inércia do governo em rela-
ção à geração de empregos é algo
chocante. Programas que pode-
riam empregar rapidamente e
aquecer a economia, como o de
reforma agrária e de habitação,
são relegados e levados no ba-
nho-maria. Da mesma forma, não
há estímulo nem apoio concreto
à micro-empresa e ao pequeno
produtor rural, setores funda-
mentais na geração de empregos.
O pacote japonês contra a crise,
editado pouco depois do brasilei-
ro, foi no sentido inverso: con-
centrou recursos justamente em
atividades de grande geração de
empregos. 

Na maioria das vezes, no en-
tanto, o que se vê, no Brasil, é
exatamente o contrário, é o gover-
no dando todo apoio a quem de-
semprega. É o caso do grupo in-
glês HSBC, que comprou o Bame-

rindus com dinheiro público, pro-
meteu expansão e recentemente
anunciou o corte de 700 funcioná-
rios. Como esse, inumeráveis
exemplos podem ser citados aos
milhares, desde as estatais que fo-
ram privatizadas, empresas sob in-
tervenção (caso Banespa) ou so-
corridas pelo governo até linhas
de financiamento para “moderni-
zação” de empresas, com “enxu-
gamento” de pessoal.

O agente mais escandaloso
dessa política de desemprego é o
BNDES(Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial). Veja, por exemplo, quais fo-
ram os principais empréstimos
feitos pelo banco em 96 e 97: em
primeiro lugar estão os estados
de Minas Gerais, Rio Grande do
Sul, Rio de Janeiro, Espírito San-
to e Goiás, que pegaram dinheiro
para ajuste fiscal; em segundo lu-
gar estão as siderúrgicas Cosipa,
Usiminas e CSN — todas que fi-
zeram cortes de pessoal nos últi-
mos anos.

Ou seja, em nenhum momento,
ao financiar uma empresa ou um
projeto, o BNDES estabelece co-
mo critério a geração de empre-
gos — o que seria de se esperar
de um banco de desenvolvimento
econômico e social. Ao contrário,
boa parte desse dinheiro público
está sendo usado para cortar va-
gas, em projetos de reengenharia,
reestruturação, informatização,
robotização etc.

A equipe econômica do gover-
no insiste em fazer o discurso de
que a “modernização” é funda-
mental para a competitividade do
país no mercado internacional.



Para ela, pouco importa o custo
social de um processo violento, e
nem interessa buscar uma solução
mais compatível com a emprega-
bilidade, com a valorização do
trabalho, com o respeito à digni-
dade humana. 

Além disso, parece uma doce
ilusão imaginar que o jogo do
mercado globalizado possa ser de-
cidido fora do controle das gran-
des corporações, que ditam regras,
preços e regiões de produção. Se-
gundo o secretário-geral da Unc-
tad(Conferência das Nações Uni-
das sobre Comércio e Desenvolvi-
mento), ex-ministro Rubens Ricu-

pero, nos anos 95-96, apenas 10%
da produção das empresas trans-
nacionais instaladas no Brasil fo-
ram para exportação; 90% das
vendas aconteceram no mercado
interno, o que mostra bem o inte-
resse do capital estrangeiro.

Igualmente, não dá para consi-
derar sério o discurso — comum
no governo e entre as elites eco-
nômicas e formadoras de opinião
— sobre o alto custo da mão de
obra no Brasil. Dados citados pe-
lo professor Marcio Pochmann,
da Unicamp, no O Estado de
S. Paulo(24/11/97), demonstram
que o custo do trabalho aqui “é
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José Berci, 47 anos, casado, tem
dois filhos, mora na Ponte Rasa, perto
de São Miguel Paulista. Trabalhou 20
anos na fábrica da Antarctica na Moo-
ca e era mestre do serviço de laborató-
rio quando foi demitido, junto com
50% dos trabalhadores do laboratório
central, em maio de 1997. “Mudaram
todo o sistema do laboratório, coloca-
ram computadores e reduziram as pes-
soas.” Ele tem procurado emprego em
qualquer área, mas acha difícil conse-
guir ganhar R$1.060,00, que era quan-
to ganhava ao ser demitido. 

Até agora está conseguindo viver
com as economias que tinha e com o
trabalho da mulher, que é costureira.
Para não perder o direito à aposenta-
doria continua recolhendo o INSS
todo mês, cerca de R$200,00. Mas
não sabe até quando vai agüentar  fi-
car sem trabalho, não só por causa da
sobrevivência econômica, mas tam-

RESTRIÇÃO À IDADE TIRA
MAIS EXPERIENTES DO MERCADO

Geraldo das Dores Martins, 51 anos, casado,
pai de quatro filhos, mora em Santo Amaro. Ope-
rador de máquina injetora de plástico, que prepa-
ra matéria prima para indústria pesada. Trabalhou
no ramo durante 23 anos. A empresa em que tra-
balhava mudou para o interior do Estado e ele foi
demitido no dia 2 de junho de 1996. Desde então
está procurando emprego. Já fez ficha em 23 em-
presas do ramo. Chegou a passar alguns dias em
uma firma para demonstrar seu conhecimento no
trabalho, ensinou vários trabalhadores a mexer com a máquina, mas foi
dispensado antes de ser contratado. Disseram que ele não servia por
causa da idade. Ele diz que a idade tem sido a maior restrição para con-
seguir emprego. “Em algumas empresas, quando falo a minha idade,
eles não querem nem preencher a ficha, sou cortado na hora.”

Após perder o emprego eliminou várias despesas para economizar.
Diz que não está passando necessidades porque conta com o salário
da mulher, que trabalha na Apae. Ele tem se oferecido para trabalhar
em qualquer setor, com máquinas, como motorista, porteiro etc. 

Tem visto muita gente desempregada. Todos os que saíram com ele
da firma continuam procurando; somente alguns entre os mais jovens
conseguiram alguma coisa para fazer. Ele disse que muitos trabalhado-
res que se mudaram com a empresa para o Interior, posteriormente
perderam o emprego, porque a empresa terceirizou parte do setor do
produção, com a contratação de uma firma de prestação de serviços,
que custa menos porque não oferece benefícios aos trabalhadores.

Deputados comemoram aprovação da reforma ad

IMPORTAÇÃO E INFORMATIZA

Fotos: Wladimir Fontes
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inferior ao dos tigres asiáticos e
bem abaixo dos países desenvolvi-
dos”. Idem, com relação ao custo
horário dos encargos sociais, de
US$ 0,54 no Brasil ,  contra
US$ 5,47 na Alemanha, US$ 3,44
nos Estados Unidos, US$ 2,20 no
Japão, US$ 0,67 na Argentina e
US$ 0,67 no Uruguai.

No entanto, a equipe FHC e a
base governista no Congresso Na-
cional passaram a última quinze-
na de novembro comemorando
— efusivamente — a aprovação
da reforma administrativa (espe-
cialmente a quebra da estabilida-
de), o pacote (que prevê demis-

são de 33 mil servidores federais)
e demais medidas contra os traba-
lhadores (aumento do imposto de
renda na fonte, correção da pres-
tação e do saldo devedor da casa
própria acima da correção do sa-
lário, cortes em direitos da previ-
dência etc.).

Esse pessoal festeja, obviamen-
te, porque sabe muito bem asse-
gurar seus privilégios, seja nos
cargos públicos bem remunera-
dos, seja no tráfico de influências,
seja com as sobras eleitorais ou
nos seus negócios particulares, ge-
ralmente protegidos por leis ou
benefícios estatais. 

bém devido ao
estado psicoló-
gico. “Com o
desemprego —
diz — a gente
fica sem ação,
fica perdido,
fica uma pes-
soa inútil. Sem
registro em
carteira, o trabalhador perde direi-
tos, não tem crédito no comércio,
não abre nem conta em banco.”

Ele acha que o governo está pro-
vocando o desemprego, com a aber-
tura das importações e com o incenti-
vo à modernização rápida das empre-
sas. “Eu sou a favor da moderniza-
ção, mas acho que ela deveria acon-
tecer gradativamente, sem tirar o
emprego de ninguém; e a entrada da
cerveja importada desempregou mui-
ta gente no Brasil.”

MUITA EXIGÊNCIA E MUITA
GENTE PARA POUCA VAGA

Josefa dos Santos Silva, 41 anos, casada,
dois filhos, mora em Osasco. Tem 22 anos de
trabalho em escritório e está procurando em-
prego há um ano. Em seu último emprego, nu-
ma empresa de prestação de serviços, trabalhou
três anos e meio como auxiliar administrativa,
mas foi demitida porque a empresa perdeu o
contrato que tinha com a Comgás. 

Ela diz que, além da idade(“eles pedem no
máximo 35 anos”), existem muitas exigências
para se conseguir um emprego. “Em alguns lugares pediram que eu
identificasse mais de trinta siglas, o que não faz nenhum sentido.”
Ela tem curso colegial, sabe datilografia  e trabalha — precariamen-
te — com microcomputador. 

Embora seu marido continue empregado, a sua demissão provo-
cou uma quebra muito grande no orçamento familiar, com duras con-
seqüências em sua vida. Ela diz que, primeiro, mudaram para uma ca-
sa menor onde pudessem pagar o aluguel. Depois, a família vendeu
um jogo de sala e um freezer para pagar dívidas. “Nós cortamos os
gastos supérfluos, os passeios e as viagens para a praia — a situação
está realmente muito apertada.” 

Na procura diária por emprego, ela percorre os postos da Secre-
taria de Relações do Trabalho, as agências particulares, lê os classifi-
cados dos jornais, vai diretamente às empresas que estão selecionan-
do. “O maior problema — diz — é que em cada lugar tem pelo me-
nos 50 pessoas para cada vaga.”

ma administrativa em 19 de novembro deste ano.

TIZAÇÃO FAZEM SUAS VÍTIMAS
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Festeja também porque não é
dado a conviver com as ruas de
uma cidade como São Paulo, onde
o desemprego é totalmente vi-
sível: está nas levas de camelôs,
nos pedintes e ambulantes nos
cruzamentos, nas famílias amon-
toadas nos logradouros públicos.
Está nas enormes filas nas portas
das fábricas ou em qualquer lugar
que ofereça um posto de trabalho.

Está também nas justifica-
tivas dos altos índices de
inadimplência e nas velas
acesas nas igrejas de São
Judas Tadeu, o santo das
causas impossíveis, ou de
Santa Edviges, a santa dos
endividados.

Existe também o de-
semprego invisível, das
pessoas que se trancam

10

Dezembro 1997 RReevviissttaa Adusp

TERCEIRIZAÇÃO É SINÔNIMO
DE SUPEREXPLORAÇÃO

Marcos Jorge Guedes da Silva, 33
anos, casado, três filhos, mora na Vila
Nhoconé, em Artur Alvim. Trabalha
desde os sete anos de idade. Desde
maio de 1995 era limpador de vidros
de edifícios, com salário mensal de
R$280,00, contratado por uma empre-
sa de prestação de serviços, mas foi de-
mitido em 31 de outubro de 1997. A
empresa alegou justa causa, por ter fal-
tado duas vezes. Ele entrou com processo contra a empresa,
por ela ter cortado o tíquete alimentação e não ter pago o
salário-família. Diz que muitas empresas prometem direitos
e benefícios, mas depois não cumprem e “enrolam” o traba-
lhador. A pendência está na Justiça do Trabalho, e a resolu-
ção do caso pode demorar anos.

Sem dinheiro de indenização, ele procurou emprego ime-
diatamente na mesma atividade em outras empresas de servi-
ços. Em todas ouviu a mesma resposta: “Aguarde o telegrama
em casa”. Mas, até agora, não recebeu qualquer resposta. Ele
diz que a situação do desemprego é grave, que conhece muita
gente desempregada, que vários colegas demitidos da empre-
sa em que trabalhava não conseguem nova colocação.

A esposa trabalha, “mas ela ganha muito pouco, ela é
diarista, o que ela ganha não dá para sobreviver, pois eu te-
nho conta de luz, de água e outras coisas para pagar”. Ele
conta que está vivendo com muita dificuldade, que falta di-
nheiro até para pegar ônibus para ir atrás de emprego. “Vo-
cê fica desesperado, não sabe o que faz, tem hora que bate
uma coisa na sua cabeça, só que Deus não deixa... Você pro-
cura um serviço e as portas estão sempre fechadas, então fi-
ca muito difícil, é muito difícil...”.

FALTA DE PERSPECTIVA
LEVA AO DESESPERO

José Cândido
Brasil da Silva, 43
anos, solteiro, um
filho, mora no Tu-
curuvi. Tem expe-
riência de mais de
quinze anos como
almoxarife e encar-
regado de expedi-
ção. Trabalhou no
almoxarifado da Telesp e de várias in-
dústrias. Seu último emprego, numa in-
dústria farmacêutica, durou cinco anos.
Desde que foi demitido, em dezembro
de 1995, está procurando outro empre-
go. Diz que já foi a mais de 150 empre-
sas atrás de vaga, através de agências ou
de anúncios na portaria. 

As dificuldades, segundo ele, são
muitas, já que as empresas impõem os
mais variados requisitos, desde morar
perto do local de trabalho, ter menos de
30 ou mesmo 25 anos de idade, conhe-
cer descrição específica de materiais
(embora no almoxarifado se trabalhe
com códigos), conhecimento de infor-
mática etc. “Você tem que estar treina-
do para cada empresa, pois nenhuma
empresa quer gastar dinheiro com trei-
namento de quem ela vai contratar.”

Ele conta que, para sobreviver, teve
de vender seus bens: “Primeiro vendi
meu fusca, depois vendi parte de um
terreno para meu irmão, a gente vai
vendendo o que dá para garantir a ma-
nutenção diária; eu tenho que ajudar a
sustentar meu filho que mora com a
mãe”. Já tentou ganhar algum dinheiro
como camelô ou fazendo bicos, mas
acha que isso não dá futuro para nin-
guém. “É muito difícil ficar sem empre-
go, porque você olha o hoje e não vê o
amanhã, porque você vai tirando a es-
perança, você fica praticamente sem
perspectiva de futuro, desesperado.”
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em casa, por vergonha, desânimo
ou simplesmente economia pura.
Ou que saem de casa direto para
o local da procura, numa rotina
semelhante ao de uma jornada
normal de trabalho, geralmente
sem direito ao almoço e muitas
vezes sem o mínimo trocado para
a condução. 

Na seqüência do desemprego
está a concentração da renda (ou
a falta de uma política de redistri-
buição), o empobrecimento de
amplas parcelas da população
(com aumento da miserabilidade),
a desestruturação familiar entre
casais e entre pais e filhos, a perda

de direitos e benefícios (previdên-
cia, convênios médicos, assistência
pública, escolas, clubes etc.), o iso-
lamento social (nem os sindicatos
protegem mais e são solidários
com os desempregados de sua ca-
tegoria), até o risco — e a tenta-
ção é grande — de se cair na mar-
ginalidade ou no mundo do crime.

Alguém ainda tem alguma dúvi-
da da relação entre desemprego-
miséria e criminalidade-violência?
Não é mera coincidência que, em
outubro de 97, a violência tenha
explodido na Grande São Paulo,
com aumento de 9,4% nos homicí-
dios, 19,1% nos furtos e 32,5% nos

roubos, em comparação com o
mesmo mês do ano passado.

A situação de desespero pode
ser facilmente identificada nos de-
poimentos de trabalhadores  de-
sempregados (nos quadros). Eles
revelam, sem dúvida nenhuma,
uma parte do drama que milhões
de pessoas estão enfrentando,
com sofrimento pessoal, com ex-
clusão social e o que é pior — sem
ter, no momento, qualquer pers-
pectiva de que algo vai mudar
proximamente, seja pela ação do
governo, seja pela iniciativa priva-
da ou seja pela solidariedade do
conjunto da sociedade. RRA

Com 18 milhões de desemprega-
dos, 15 países da União Européia de-
cidiram, em novembro, na reunião de
cúpula realizada em Luxemburgo,
eleger como sua principal preocupa-
ção o combate ao desemprego. A gui-
nada nas prioridades da UE é resulta-
do das manifestações e marchas de
desempregados e das últimas eleições
em vários países, com a vitória dos
partidos de esquerda.

Por influência do novo governo
socialista francês, ficou decidido que
os países europeus — cujos índices de
desemprego vão de 3,7%, em Luxem-
burgo, até 19,9%, na Espanha — de-
vem adotar políticas com objetivos
específicos para: 1) criar oportunida-
des, na forma de emprego, formação,
reciclagem, contrato experimental ou
qualquer outra medida adequada, pa-
ra a inserção profissional de jovens
até 25 anos, antes que completem seis
meses nas listas de desempregados;
2) criar programas personalizados pa-
ra os desempregados de longo prazo
(mais de um ano sem emprego), em
qualquer faixa etária; 3) duplicar o
número de pessoas inscritas nos cur-

sos de formação
profissional manti-
dos pelo Estado.

Além disso, cada país vem adotan-
do medidas próprias, como é o ca-
so da redução da jornada se-
manal de trabalho para 35
horas (França e Itália); a
contratação de jovens
desempregados para
serviços comunitários
e assistenciais (Fran-
ça); redução dos impos-
tos para pequenas e médias
empresas; redução das taxa-
ções diretas nas fo-
lhas de pagamentos
etc. Ficou decidi-
do que, anual-
mente, cada
país aparesen-
tará relatório
sobre o andamento dos programas
contra o desemprego.

Mais significativa ainda é a mudan-
ça ocorrida no discurso oficial da cúpu-
la da UE: até menos de um ano atrás
predominava a cantilena neoliberal,
que pregava a destruição de todo o sis-

tema de proteção
social e não dava a menor importância
para o crescente desemprego. Agora,
pelo menos, já se sabe que a Europa
busca um novo rumo, o que, por tabela,
pode atingir a periferia.

GUINADA EUROPÉIA CONTRA O DESEMPREGO


